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INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 
 

🗹 Use apenas caneta esferográfica de tinta na cor preta e fabricada em material transparente. 

🗹 Escreva a data, a sua assinatura e o seu número de inscrição no espaço indicado nesta capa. 

🗹 A prova terá duração máxima de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do  
Caderno de Prova e preencher a Folha de Respostas. 

🗹 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue a Folha de Respostas e o Caderno de Prova ao Fiscal. 

🗹 Este Caderno de Prova contém 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, cada uma com 05 (cinco) opções,  
das quais apenas 01 (uma) é correta. 

🗹 Se o Caderno de Prova contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao 
fiscal, para que seja efetuada de imediato a troca do Caderno. 

🗹 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da opção escolhida na  
Folha de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
  
 
 
 
 

🗹 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Prova não serão considerados para efeito de avaliação. 

🗹 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos fiscais. 

🗹 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

🗹 A quantidade de questões objetivas e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 

Área do conhecimento Número de questões 
 Valor total 

(Pontos) 

Língua Portuguesa 05 questões 10 pontos 

Conhecimentos Didático-Pedagógicos 10 questões 20 pontos 

Integridade 05 questões 10 pontos 

Conhecimento Específico 30 questões 60 pontos 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 pontos 

 

Caderno de Prova 

ASSINATURA DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

1 
2 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

As questões de 1 a 4 referem-se ao Texto 1. 

TEXTO 1 

A ciência transforma, mas só se for compreendida 

André Kauric de Campos 

A história mostra que a insegurança com o novo não é novidade. Desde que a humanidade aprendeu a 
transformar ideias em ferramentas, todo salto tecnológico foi precedido por uma fase de dúvida, resistência, 
desconfiança — e muita desinformação. É um período de desorientação coletiva, em que o pensamento crítico 
parece hibernar e a mente pública se torna refém de processos que se impõem de forma automatizada, sem 
qualquer domínio social. 

É justamente nesse lapso entre a revolução e a compreensão que surgem os maiores perigos: a lucidez 
coletiva se fragiliza, e a população se torna mais vulnerável à manipulação por parte de pessoas ou corporações 
oportunistas, gananciosas e sabotadoras do bem comum. Foi assim com a teoria da evolução, a energia nuclear e 
os antibióticos. Ainda é com as vacinas, a informação e as redes sociais. 

Esse intervalo entre a tecnologia e seu domínio público pode ser fatal. E a receita para evitar o colapso 
sempre foi a mesma: comunicação pública da ciência. Vejamos o caso da inteligência artificial (IA), um dos 
grandes saltos tecnológicos do nosso tempo — ao lado da computação quântica, da biotecnologia e da automação 
autônoma. No Brasil, por exemplo, a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) representa um avanço 
relevante. Diretrizes foram definidas. Centros de pesquisa estão sendo anunciados em diferentes estados, 
inclusive no Distrito Federal. O plano é robusto: princípios éticos, regulamentação, segurança, transparência e 
incentivo à inovação. 

Mas há uma ausência comum — e grave — em todas essas iniciativas: não há qualquer eixo, meta ou 
investimento voltado à comunicação pública da ciência. E isso compromete tudo. A IA é, antes de tudo, uma nova 
forma de se relacionar com o mundo, com os dados, com as decisões. Mas, quando a população não é chamada 
a entender — apenas a obedecer —, cria-se um ambiente propício à desinformação, ao medo e ao uso indevido. 
A IA pode transformar e unir o mundo — mas só com educação e comunicação podemos fazê-la conversar de 
forma eficiente e sábia. 

Assim como a internet, o medo da IA não é da tecnologia; é do novo. Do que não se conhece. Do que não 
se domina. Do que é anunciado como inevitável, mas não explicado como funciona. Sem pontes entre o 
conhecimento técnico e o entendimento público, corremos o risco de construir muros em vez de caminhos. A IA 
para o povão não será de inteligência — será de ilusão. 

Não basta que os algoritmos sejam éticos. É preciso que sejam compreendidos. Não basta que os dados 
sejam transparentes. É preciso que estejam acessíveis. O problema não é a inteligência artificial — é a ausência 
de comunicação real. Sem comunicação pública da ciência, até o progresso vira ameaça. A tecnologia evolui. Mas 
o entendimento precisa acompanhar. O futuro só será coletivo se for compreensível. Inteligência artificial, sem 
escuta e explicação, vira apenas exclusão automatizada. 

Imagine algoritmos decidindo quem recebe um benefício social, quem será priorizado na saúde pública ou 
quais bairros devem ter mais policiamento. Agora, imagine que ninguém sabe como essas decisões são feitas — 
nem mesmo quem as administra. A inteligência vira opacidade. O automatismo vira desumanização. 

Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br. Acesso em: 11 ago. 2025. 

1.​ De forma global, o texto  

A)​ é construído em torno do diálogo entre uma tese anterior e uma nova tese,  tematizando os danos 
cognitivos provocados pelo uso indiscriminado das inovações tecnológicas pelas pessoas. 

B)​ apresenta uma sucessão de eventos e tematiza a sensação de insegurança resultante do excesso de 
inovações tecnológicas na vida das pessoas comuns. 

C)​ apresenta uma sucessão de eventos e tematiza os benefícios latentes da inteligência artificial para uma 
melhor organização da vida em sociedade. 

D)​ é construído em torno do diálogo entre uma tese anterior e uma nova tese, tematizando as contribuições 
positivas resultantes do uso comedido das inovações tecnológicas pelas pessoas comuns. 

E)​ é construído em torno do diálogo entre uma tese anterior e uma nova tese, tematizando as consequências 
do hiato entre as inovações tecnológicas e a comunicação eficiente dessas inovações. 
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2.​  Em relação aos benefícios trazidos pelas inovações tecnológicas, o texto desenvolve um raciocínio 

A)​ comparativo, que é revelado no quinto parágrafo por meio da expressão “assim como”. 
B)​ explicativo, que é antecipado pelo título, por meio do uso da conjunção “se”. 
C)​ conclusivo, que é revelado no quinto parágrafo por meio da expressão “assim como”. 
D)​ proporcional, que é revelado no quinto parágrafo por meio da expressão “assim como”. 
E)​ condicional, que é antecipado pelo título, por meio do uso da conjunção “se”. 

3.​ Considere o excerto reproduzido a seguir. 

O problema não é a inteligência artificial — é a ausência de comunicação real. Sem comunicação pública da 
ciência, até o progresso vira ameaça. 

A palavra em destaque  

A)​ tem valor argumentativo, pois sinaliza que a informação por ela introduzida funciona como argumento 
mais forte em uma escala argumentativa, e poderia ser substituída, mantendo-se essa função, por “no 
mínimo”. 

B)​ tem valor argumentativo, pois deixa subentendida a existência de uma escala com outros argumentos 
mais fortes, e poderia ser substituída, mantendo-se essa função, por “inclusive”. 

C)​ tem valor argumentativo, pois sinaliza que a informação por ela introduzida funciona como argumento 
mais forte em uma escala argumentativa, e poderia ser substituída, mantendo-se essa função, por 
“inclusive”. 

D)​ é isenta de valor argumentativo, pois funciona tão somente como preposição e denota limite quantitativo 
para a informação por ela introduzida. 

E)​ é isenta de valor argumentativo, pois funciona tão somente como advérbio e denota valor inclusivo para a 
informação por ela introduzida. 

4.​ Considere o período reproduzido a seguir. 

Mas, quando a população não é chamada a entender — apenas a obedecer —, cria-se um ambiente propício à 
desinformação, ao medo e ao uso indevido. 

Nesse período,  

A)​ a presença das duas primeiras vírgulas é justificada, pois elas delimitam um bloco sintático-semântico que 
funciona como informação principal; a retirada desse bloco inviabiliza a estrutura sintática. 

B)​ a presença das duas primeiras vírgulas é justificada, pois elas delimitam um bloco sintático-semântico 
deslocado e subordinado à informação principal; a retirada desse bloco não inviabiliza a estrutura 
sintática. 

C)​ a combinação da vírgula com o travessão é justificada, pois isso ocorre sempre em períodos cujas 
orações estão articuladas por coordenação alternativa. 

D)​ a presença das duas primeiras vírgulas é justificada, pois elas delimitam um bloco sintático-semântico 
deslocado e subordinado à informação principal; a retirada desse bloco inviabiliza a estrutura sintática. 

E)​ a combinação da vírgula com o travessão é justificada, pois isso ocorre, obrigatoriamente, entre orações 
articuladas por coordenação aditiva. 
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5.​ Considere o texto reproduzido a seguir. 

 
TEXTO 2 

 

 
Disponível em: folha.uol.com.br. Acesso em: 19 ago. 2025. 

A leitura dos textos 1 e 2 permite afirmar que eles 

A)​ mantêm intertextualidade temática, com posicionamentos convergentes, apesar de representarem 
gêneros textuais distintos. 

B)​ mantêm intertextualidade temática, com posicionamentos divergentes, apesar de representarem gêneros 
textuais distintos. 

C)​ mantêm intertextualidade estilística, com posicionamentos convergentes, e representam um mesmo 
gênero textual. 

D)​ mantêm intertextualidade estilística, com posicionamentos divergentes, apesar de representarem gêneros 
textuais distintos. 

E)​ mantêm intertextualidade temática, com posicionamentos convergentes, e representam um mesmo gênero 
textual. 
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CONHECIMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 
 

6.​ Os fundamentos da educação e da docência constituem-se em referenciais teóricos, históricos, sociais e 
epistemológicos, que orientam a prática do professor e a compreensão do papel da escola. Considerando a 
relação entre educação, sociedade e trabalho, no contexto do compromisso com a formação omnilateral e 
politécnica, é correto afirmar que 

A)​ os fundamentos da docência, ao serem compreendidos como essencialmente técnicos e instrumentais, 
asseguram a neutralidade científica da prática pedagógica, garantindo que o professor atue sem 
influências ideológicas. 

B)​ a formação de professores  implica discutir o sentido social e político da educação. Dessa forma, ensinar é 
mais do que transmitir informações, é formar sujeitos históricos capazes de compreender e transformar a 
realidade. 

C)​ a perspectiva libertária da educação reduz a docência ao domínio de conteúdos disciplinares e das 
tecnologias, ignorando a subjetividade e a experiência vivida dos estudantes na vida comunitária. 

D)​ a Pedagogia Colaborativa fundamentada no Escolanovismo entende a docência como prática 
essencialmente emancipadora, responsável por romper com a reprodução das desigualdades sociais. 

E)​ os saberes docentes, no âmbito da pedagogia crítico-social dos conteúdos, são restritos ao conhecimento 
acadêmico e científico, desconsiderando outras formas de saber que não tenham origem no espaço 
universitário ou nas pesquisas formais.  

7.​ Considerando que não existe imparcialidade no processo de formação docente, um projeto institucional, 
político e pedagógico voltado à formação de professores, quando em oposição ao modelo social hegemônico e 
aos seus desdobramentos, deve fundamentar-se em uma epistemologia que assuma explicitamente uma 
orientação finalística de transformação da sociedade e de superação das desigualdades sociais produzidas 
pela dinâmica do capital. Nesse contexto, é imprescindível assumir a epistemologia 

A)​ da complexidade, baseada na racionalidade científica. 
B)​ pluralista, voltada para a eficiência e produtividade. 
C)​ da práxis, fundamentada no materialismo histórico-dialético. 
D)​ humanista, inspirada no existencialismo e na fenomenologia. 
E)​ construtivista, apoiada nas teorias de aprendizagem individual. 

8.​ O currículo integrado  constitui uma concepção de organização curricular bastante discutida no âmbito da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e nas propostas formativas voltadas à classe trabalhadora, 
especialmente à luz da perspectiva politécnica e ou omnilateral. Considerando os fundamentos que o 
sustentam, o currículo integrado, dentre as suas características, é concebido como 

A)​ um modelo de currículo modular e uma organização institucional seriada que articula os conhecimentos 
das disciplinas em projetos de ensino, priorizando as disciplinas comuns das áreas de ensino. 

B)​ um processo de unificação administrativa de cursos e um ensino por módulos como meio de assegurar a 
existência de um currículo transdisciplinar. 

C)​ uma proposta pedagógica que privilegia a lógica da empregabilidade, da flexibilidade e da adaptação 
imediata ao mercado, como uma unidade interdisciplinar da teoria e da prática. 

D)​ uma concepção pedagógica e uma organização institucional que integra a formação geral, técnica e 
política, tendo o trabalho como princípio educativo. 

E)​ um projeto político e pedagógico em que se admite a lógica mercadológica da educação, reconhecendo-a 
como direito social e elemento essencial da cidadania e da emancipação humana. 
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9.​ Tomando por base as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Profissional e Tecnológica 
(Resolução CNE/CP nº 01/2021), analise o seguinte fragmento textual: 

Trata-se da estrutura de organização da Educação Profissional e Tecnológica, considerando as diferentes 
matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são promovidos os agrupamentos de cursos, 
levando em consideração os fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e 
emoções que devem orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos respectivos perfis 
profissionais.(Brasil, 2021, p. 4) 

A descrição anterior refere-se à definição de: 

A)​ Itinerário Formativo. 
B)​ Eixo tecnológico. 
C)​ Área Tecnológica. 
D)​ Qualificação Profissional. 
E)​ Estágio Profissional. 

10.​A Lei nº 11.892/2008 instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Considerando sua definição identitária, os IFs se 
constituem em instituições  

A)​ interdisciplinares e multicampi, voltadas exclusivamente à formação técnica de nível médio em diferentes 
modalidades de ensino. 

B)​ multicampi e pluricurriculares, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica em 
diferentes níveis e modalidades de ensino.  

C)​ multidisciplinares e pluricurriculares, especializadas em cursos técnicos e superiores de tecnologia, com 
organização curricular voltada à formação para o mercado de trabalho. 

D)​ multicampi e interdisciplinares, voltadas para a pesquisa acadêmica e para as formações técnicas e de 
pós-graduação stricto sensu. 

E)​ pluricurriculares de ensino superior, com foco na formação profissional, podendo atuar na forma 
conveniada do ensino básico integrado ao profissional. 

11.​ Considerando as orientações legais quanto à estrutura e à organização da educação profissional técnica de 
nível médio, identifica-se como possibilidades para o desenvolvimento dos cursos técnicos a forma 

A)​ concomitante intercomplementar, ofertada a quem ingressa no Ensino Médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso, aproveitando oportunidades educacionais disponíveis, 
seja em unidades de ensino da mesma instituição ou em distintas instituições e redes de ensino. 

B)​ concomitante, desenvolvida simultaneamente em distintas instituições ou redes de ensino, mas integrada 
no conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de complementaridade, para a execução de projeto 
pedagógico unificado e conclusivo à certificação. 

C)​ subsequente intercomplementar, desenvolvida em cursos destinados exclusivamente a quem esteja 
cursando a última série e/ou  já tenha concluído o Ensino Médio, sendo previsível a celebração de 
convênios junto a IES voltados à verticalização para os cursos de tecnologias. 

D)​ integrada, ofertada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, com matrícula única na 
mesma instituição, de modo a conduzir o estudante à habilitação profissional técnica ao mesmo tempo em 
que conclui a última etapa da Educação Básica. 

E)​ integrada intercomplementar, ofertada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental ou 
esteja cursando o Ensino Médio, com matrícula única na mesma instituição, de modo a conduzir o 
estudante a itinerários distintos, sendo a terminalidade da Educação Básica ou à habilitação profissional 
técnica. 
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12.​A Curricularização da Extensão na Educação Superior é normatizada pela Resolução nº 7, de 18 de dezembro 
de 2018, da Câmara de Educação Superior (CES) do Conselho Nacional de Educação (CNE). Esse mesmo 
documento regulamenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE 2014-2024 e dá outras providências. De acordo com os documentos acima referenciados, as 
atividades de extensão devem compor o total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação. 
Dessa forma, as atividades de extensão devem compor, no mínimo, 

A)​ 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular, sendo incluída na matriz curricular dos cursos e 
desenvolvida por meio de programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

B)​ 5% (cinco por cento) do total da carga horária curricular, inserida na matriz curricular, podendo ser 
cumprida de forma optativa, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência 
social. 

C)​ 20% (vinte por cento) da carga horária curricular, a ser cumprida em atividades de estágios supervisionado 
e ou profissionais, independentemente de sua vinculação a programas e projetos de extensão 
universitária, 

D)​ 12% (dez por cento) da carga horária curricular, desenvolvida de forma complementar à matriz curricular 
dos cursos, centrada nas áreas de grande pertinência social e sem necessidade de integração 
pedagógica. 

E)​ 15% (quinze por cento) do total da carga horária curricular, incluída na matriz curricular e direcionada, 
prioritariamente, a atividades acadêmicas internas e coesas nas áreas de grande pertinência social.  

13.​A Lei nº 8.069/1990 (ECA) e a Lei nº 9.394/1996 (LDB), com suas atualizações, estabelecem diretrizes para a 
garantia do direito à educação, destacando a responsabilidade das instituições escolares no planejamento 
pedagógico e na articulação com a família. Considerando a relação entre as duas leis citadas, é correto afirmar 
que 

A)​ o projeto político-pedagógico das escolas, de acordo com o ECA e a LDB, deve ser elaborado de forma 
exclusiva e obrigatória pela equipe gestora, sendo preferencial a participação da comunidade escolar e da 
família no processo de planejamento. 

B)​ tanto a LDB quanto o ECA delimitam a incumbência da escola à transmissão de conteúdos curriculares e 
delegam à família a formação integral do educando e sua relação com a cidadania e os valores 
curriculares. 

C)​ o ECA assegura que a responsabilidade pela frequência escolar recai unicamente sobre a família, e a LDB 
define que é uma condicionalidade as instituições de ensino acompanharem e notificarem órgãos 
competentes em caso de abandono. 

D)​ o ECA, em consonância com a LDB, determina que é dever das instituições de ensino respeitar e 
fomentar a participação da família e da comunidade, reconhecendo que a efetivação do direito à educação 
é uma responsabilidade compartilhada. 

E)​ a LDB corrobora ao ECA ao dispor que o planejamento escolar deve priorizar exclusivamente as 
demandas do currículo oficial  do sistema de ensino, atendendo, quando possível,  temáticas que estejam 
atinentes ao contexto social dos educandos e sua comunidade. 

14.​Na base científica conceitual acerca da organização curricular, há referências sobre a relevância dos princípios 
pedagógicos como elementos orientadores à organização de um tipo de currículo. Entre esses princípios 
pedagógicos, há aqueles que permitem diferentes possibilidades de projetos formativos comprometidos com a 
ideia de integração. São eles: 

A)​ Interação, Adaptação e Avaliação, por serem os elementos básicos do ato pedagógico. 
B)​ Objetividade,  Neutralidade e Flexibilidade, em razão da Práxis. 
C)​ Interdisciplinaridade, Contextualização e Teleologia, por serem basilares à Práxis. 
D)​ Cooperação, Tecnologia e Filosofia Pragmática, razão da unidade teoria-prática. 
E)​ Cultura, Transposição e Didática, por serem aspectos do ato pedagógico. 
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15.​Na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), a avaliação deve estar articulada aos princípios e às diretrizes 
curriculares e contribuir para superar as concepções reducionistas e meramente classificatórias. Nesse sentido, 
o processo avaliativo na EPT deve 

A)​ ser contínuo, processual e formativo, articulando teoria e prática; e sendo diagnóstico, formativo e 
somativo, de modo a contribuir para o desenvolvimento crítico e integral do estudante. 

B)​ priorizar a aferição quantitativa do desempenho dos estudantes, relativizando notas e índices de 
aprovação, de modo a atender às demandas de produtividade educacional. 

C)​ certificar conhecimentos atinentes à empregabilidade do estudante, garantindo que ele esteja pronto para 
se adaptar às exigências imediatas do mercado de trabalho. 

D)​ assegurar a neutralidade e a objetividade científica, devendo ser orientado a partir de princípios gerais da 
educação nacional, das determinações da Classificação Brasileira de ocupações e do Plano de Ação  da 
gestão institucional, como forma de diálogo com o mundo do trabalho. 

E)​ basear-se em testes padronizados e externos, assegurando a isonomia e comparabilidade entre diferentes 
instituições e campi dos Institutos Federais. 

INTEGRIDADE 
 

16.​Um servidor público federal foi avaliado pela Comissão de Ética do órgão onde atua, conforme o disposto no 
Decreto nº 1.171/1994. Ao final do processo, a comissão concluiu pela aplicação de penalidade ao servidor. 
Nesse cenário, identifique a pena aplicável na legislação para o servidor público federal. 

A)​ Advertência, verbal ou escrita, desde que a Comissão de Ética tenha observado o direito à ampla defesa 
do servidor. 

B)​ Censura ou advertência, sendo formalizada pelo presidente da Comissão de Ética e encaminhada à 
autoridade máxima do órgão ao qual o servidor esteja vinculado. 

C)​ Determinação de abertura de processo administrativo disciplinar ou, alternativamente, de arquivamento do 
processo. 

D)​ Advertência ou suspensão, desde que devidamente fundamentada em parecer elaborado pelo presidente 
da Comissão de Ética. 

E)​ Censura e sua fundamentação constará do respectivo parecer, assinado por todos os integrantes da 
Comissão de Ética, com ciência do faltoso. 

17.​A Política de Transparência e Acesso à Informação da Administração Pública Federal, instituída pelo Decreto 
nº 11.529/2023, busca ampliar o acesso da sociedade a dados e informações da administração pública federal, 
fortalecendo a participação social e a melhoria das políticas públicas, compreendendo assim: 

A)​ A transparência passiva, direcionada à publicação de informações previamente classificadas como de 
interesse coletivo; a transparência ativa, com a divulgação dos relatórios de gestão; e a abertura de bases 
de dados para órgãos de controle interno. 

B)​ A transparência passiva, condicionada à apresentação de justificativa pelo solicitante; a transparência 
ativa, limitada a informações de caráter institucional; e a abertura de bases de dados, condicionada à 
autorização prévia do órgão central do Sistema de Integridade, Transparência e Acesso à Informação. 

C)​ A transparência passiva, aplicável para informações classificadas como reservadas ou secretas; a 
transparência ativa, prevista para situações excepcionais de interesse institucional; e a abertura de bases 
de dados sigilosos após o transcurso de 10 anos. 

D)​ A transparência passiva, voltada ao atendimento de pedidos de informação; a transparência ativa, 
destinada à divulgação de informações nos sítios eletrônicos oficiais; e a abertura de bases de dados 
produzidos, custodiados ou acumulados pela administração pública federal. 

E)​ A transparência passiva, voltada à disponibilização automática das informações institucionais; a 
transparência ativa, restrita a dados financeiros e orçamentários; e a abertura de bases de dados gerados 
pelas transferências de recursos a entidades privadas. 
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18.​O conceito de governança pública, trazido no Decreto nº 9.203/2017, apresenta um conjunto de mecanismos 
para o exercício da governança pública. Assinale a alternativa que apresenta corretamente esse conceito: 

 

A)​ Conjunto de mecanismos normativos e operacionais voltados à execução fiscal, orçamentária e financeira, 
priorizando a conformidade legal e a eficiência administrativa na utilização dos recursos públicos. 

B)​ Conjunto de mecanismos de controles internos, formalmente estruturados, destinados a assegurar a 
conformidade com normas, regulamentos e políticas internas, com foco na identificação e mitigação de 
riscos. 

C)​ Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade. 

D)​ Conjunto de mecanismos de auditoria e fiscalização aplicado aos atos e procedimentos administrativos, 
visando assegurar a transparência, a economicidade e o cumprimento das metas fiscais e organizacionais 
previstas. 

E)​ Conjunto de mecanismos estruturados voltados à gestão de pessoas, promoção da ética, integridade e 
transparência, com ênfase no desenvolvimento organizacional e no fortalecimento da gestão de riscos. 

19.​A Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) define, em seu art. 5º, inciso II, o conceito de 
dado pessoal sensível. Assinale a alternativa que apresenta corretamente esse conceito: 

 

A)​ Dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 
organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

B)​ Dado pessoal que se refere a informações financeiras ou patrimoniais do indivíduo, como renda, relação 
patrimonial dos bens imóveis, investimentos, dívidas bancárias e relação de credores e dado referente à 
saúde ou à vida sexual. 

C)​ Dado classificado como pessoal que permite identificar direta ou indiretamente uma pessoa natural, como 
nome, endereço residencial, telefone ou e-mail pessoal, CPF (Cadastro de Pessoa Física), dado referente 
à saúde ou à vida sexual. 

D)​ Dado pessoal relacionado a informações de consumo, histórico de compras e vendas ou registros em 
plataformas digitais, utilizado para estratégias de marketing e publicidade direcionada, dado referente à 
saúde ou à vida sexual. 

E)​ Dado pessoal classificado como sensível pelo indivíduo, que poderá ser disponibilizado mediante 
solicitação do interessado, observadas as regras estabelecidas na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011). 

20.​Durante uma oficina de formação para servidores federais sobre prevenção e enfrentamento do assédio e da 
discriminação, uma comissão de integridade convidada abordou a articulação entre o Decreto nº 12.122/2024, 
que institui o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, e a Portaria 
MGI nº 6.719/2024, que institui o Plano Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, 
ambos aplicáveis à administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Na explanação, destacou-se 
que: 

“Ambos os dispositivos legais se complementam no que se refere às diretrizes para a prevenção e 
enfrentamento do assédio e da discriminação no âmbito da administração pública federal direta. O Decreto 
fixou as diretrizes de universalidade, transversalidade, confidencialidade e resolutividade, enquanto a Portaria 
acrescentou outras diretrizes essenciais para assegurar os objetivos do Programa e do Plano.” 

Com base na exposição e nos marcos legais citados, o Plano Federal acrescentou 
 
A)​ responsabilidade administrativa, proteção à vítima, transparência e integridade. 
B)​ compromisso social, sigilo, participação social indireta e organização do trabalho. 
C)​ valorização, contraditório, ampla defesa, proteção de dados e comunicação. 
D)​ mediação de conflitos, rede de acolhimento, prevenção e saúde no trabalho. 
E)​ compromisso institucional, acolhimento, comunicação não violenta e integralização. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21.​Há uma antiga divergência doutrinária sobre quantas espécies de tributos existem no Direito brasileiro. De 
acordo com essa divergência, a doutrina majoritária e o Supremo Tribunal Federal (STF) adotam a teoria 

A)​ quadripartite. 
B)​ tripartite. 
C)​ quinquipartite. 
D)​ bipartite. 
E)​ septempartite. 

22.​Considere o excerto abaixo. 

 
“[...] a cooperação incorporou aspectos e características próprias desde a mais pura ação de solidariedade em 
prol do bem comum até a incorporação do conceito de sinergia. Diante disso, o ser humano se distanciou da 
cooperação solidária e partiu para uma cooperação de interesses que proporcionasse um bem-estar 
econômico às partes integrantes desse novo relacionamento. Foi assim que, em 1844, em Rochdale, região 
inglesa de Manchester, 27 tecelões e 1 tecelã, levados pelas dificuldades financeiras da época, formaram uma 
sociedade de ajuda mútua para reduzir os preços exorbitantes cobrados pelos atacadistas locais. [...]”  
(BÜTTENBENDER, Pedro L. Gestão de Cooperativas: Fundamentos, Estudos e Práticas. Ijuí: Editora Unijuí, 2011, p.22).  
 
Tendo em vista essa ideia de cooperativismo, no sistema jurídico brasileiro, a natureza jurídica de uma 
cooperativa é a de uma  

A)​ Sociedade Empresarial. 
B)​ Fundação. 
C)​ Associação. 
D)​ Sociedade Anônima.  
E)​ Sociedade Simples. 

23.​O regime aduaneiro especial que permite a suspensão, a restituição ou a eliminação de tributos sobre insumos 
importados para utilização em produto a ser exportado é denominado 

A)​ drawback. 
B)​ admissão temporária para aperfeiçoamento ativo. 
C)​ regime aduaneiro especial de importação de insumos destinados à industrialização por encomenda. 
D)​ exportação temporária.  
E)​ trânsito aduaneiro. 

24.​Leia o excerto abaixo. 

“[...] procedimentos legítimos, permitidos ao contribuinte, no intuito de fazer reduzir o ônus tributário, ou, ainda, 
significando a possibilidade de diferimento de obrigações fiscais. Visa, assim, à economia fiscal, mediante a 
utilização de alternativas lícitas, menos onerosas ao contribuinte, [...]”  

(COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 15. ed. Rio de Janeiro: SRV, 2025, p.192).  
 
Esse trecho descreve o fenômeno jurídico denominado de 

A)​ elusão tributária. 
B)​ elisão fiscal. 
C)​ evasão tributária. 
D)​ incentivo fiscal. 
E)​ isenção fiscal. 
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25.​A arbitragem constitui-se em um dos métodos adequados de solução de controvérsias. Quanto ao teor da Lei 
n° 9.307/1996, que dispõe sobre arbitragem, no Brasil,  

A)​ as pessoas relativamente incapazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis. 

B)​ a arbitragem que envolva a administração pública será de equidade e respeitará o princípio da 
publicidade. 

C)​ a administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a 
direitos patrimoniais disponíveis. 

D)​ a cláusula compromissória é a convenção mediante a qual as partes submetem um litígio à arbitragem de 
uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial. 

E)​ o árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir fica sujeita à homologação pelo Poder 
Judiciário. 

26.​As relações de trabalho se constituem a partir do vínculo que existe entre um indivíduo que presta um serviço e 
aquele que contrata esse serviço. Essa relação é moldada por diferentes regras, direitos e deveres, 
dependendo da forma como ela é estabelecida. Quanto às diversas formas pelas quais se pode constituir uma 
relação de trabalho, revela-se que 

A)​ o trabalho avulso apresenta-se como uma forma de trabalho eventual. A principal característica do 
trabalho avulso é que a força de trabalho é ofertada por meio de uma entidade intermediária (sindicato ou 
órgão gestor de mão-de-obra). 

B)​ o estágio é celebrado por meio de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do 
estágio e a instituição de ensino, no qual na eventualidade de ser firmado verbalmente não acarreta 
invalidade. 

C)​ o serviço voluntário é a atividade não remunerada prestada por pessoa física ou jurídica à entidade 
pública de qualquer natureza ou à instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. 

D)​ o empregado doméstico é aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal 
e de finalidade lucrativa ou não à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de dois dias 
por semana. 

E)​ a aprendizagem é uma forma de estágio especial, ajustado por escrito e por prazo de até 2 anos, 
realizado por pessoa maior de 14 e menor de 24 anos inscrita em programa de aprendizagem formação 
técnico-profissional metódica. 

27.​Considere o excerto abaixo. 
“A propriedade intelectual envolve a proteção de todos os bens imateriais oriundos de uma criação intelectual. 
Engloba, portanto, a propriedade industrial e a propriedade autoral. [...] a propriedade industrial é protegida a 
partir do ato administrativo conferido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial, ou seja, da concessão 
da patente, do registro da marca e do desenho industrial [...]”  

(VIDO, Elisabete. Curso de Direito Empresarial.12. ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2024, p. 73).  

De acordo com a Lei da Propriedade Industrial e o excerto,  é correto afirmar que 

A)​ é registrável como desenho industrial a forma necessária comum ou vulgar do objeto ou, ainda, aquela 
determinada essencialmente por considerações técnicas ou funcionais. 

B)​ são patenteáveis o todo ou parte dos seres vivos, bem como os microorganismos transgênicos que 
atendam aos três requisitos de patenteabilidade e que não sejam mera descoberta. 

C)​ podem ser considerados invenção ou modelo de utilidade técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, 
bem como métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal. 

D)​ o registro da marca vigorará pelo prazo de 15 anos, contados da data da concessão do registro, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos. 

E)​ a patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 anos e a de modelo de utilidade, pelo prazo de 15 anos, 
contados da data de depósito. 
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28.​Nos últimos anos, o Supremo Tribunal Federal (STF) tem prolatado diversas decisões na senda do Direito 
Trabalhista, o que tem rendido críticas quanto a uma intervenção excessiva. Quanto às atuais jurisprudências 
em matéria trabalhista, o STF decidiu que 

A)​ há omissão inconstitucional quanto à edição de lei regulamentadora da licença-paternidade, prevista no 
artigo 7º, inciso XIX, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, fixando-se o prazo de 18 
meses para que seja sanada a omissão pelo Poder Legislativo. 

B)​ é constitucional qualquer interpretação ou ato normativo que diferencie a concessão de 
licença-paternidade em caso de paternidade biológica ou em caso de adoção (ou, ainda, de guarda 
judicial para fins de adoção), bem como que fixe prazo diferenciado em função da idade do adotado. 

C)​ os genitores monoparentais, sejam eles estatutários, militares ou temporários não têm direito à extensão 
do direito à licença-maternidade à luz do art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 que confere proteção integral à criança com absoluta prioridade. 

D)​ a servidora pública ou a trabalhadora regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) não gestante 
em união homoafetiva não tem respaldado o direito ao gozo da licença-maternidade, caso sua 
companheira não tenha usufruído do benefício.  

E)​ o mandado de criminalização contido na parte final do inciso X do art. 7º da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (“proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 
dolosa;”) já se encontra disciplinado no bojo do Código Penal, não existindo omissão constitucional. 

29.​A temática sobre recuperação judicial, extrajudicial e falência do empresário e da sociedade empresária é 
atualmente disciplinada pela Lei n° 11.101/2005, a qual sofreu diversas atualizações por meio da Lei n° 
14.112/2020. Em relação ao disciplinamento normativo dessa matéria, é correto afirmar que 

A)​ a decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial implica a interrupção do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao regime da 
Lei n° 11.101/2005. 

B)​ a plano de recuperação judicial será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 
dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de 
convolação em falência.  

C)​ o plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 2 anos para pagamento dos créditos 
derivados da legislação do trabalho e da legislação tributária, vencidos até a data do pedido de 
recuperação judicial. 

D)​ a lei de recuperação judicial, extrajudicial e falência aplica-se à instituição financeira privada, à cooperativa 
de crédito, à entidade de previdência complementar e à sociedade operadora de plano de assistência à 
saúde. 

E)​ as suspensões das obrigações perdurarão, na recuperação judicial, pelo prazo de 360 dias, contados do 
deferimento do processamento da recuperação, prorrogáveis por igual período, uma única vez, em caráter 
excepcional. 

30.​A Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) e o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) são instrumentos jurídicos 
fundamentais do Direito do Trabalho, que resultam da negociação entre representantes de empregados e 
empregadores. Ambos têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre 

A)​ número de dias de férias devidas ao empregado. 
B)​ aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. 
C)​ normas de identificação profissional. 
D)​ repouso semanal remunerado. 
E)​ teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente. 
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31.​A questão previdenciária sempre está em discussão no âmbito de todos os governos, independentemente da 
ideologia política subjacente. No Brasil, o sistema previdenciário sofreu profundas alterações a partir da 
Emenda Constitucional n° 103/2019. Nesse contexto,  

A)​ a Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não programados, inclusive os 
decorrentes de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) e pelo setor privado. 

B)​ a previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), de 
caráter contributivo e de filiação facultativa, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

C)​ é vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, ressalvada, nos 
termos de lei ordinária, a possibilidade de previsão de idade e tempo de contribuição distintos da regra 
geral. 

D)​ será assegurada, para fins de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição entre o 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e os regimes próprios de previdência social, e destes entre 
si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em decreto 
regulamentar. 

E)​ é permitida a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de concessão dos benefícios 
previdenciários e de contagem recíproca; e a Lei ordinária estabelecerá vedações, regras e condições 
para a acumulação de benefícios previdenciários. 

32.​A criação de tributos é uma das principais ferramentas para financiar serviços públicos além de constituir uma 
tentativa de redistribuir renda. Contudo, sobre à incidência tributária, o Supremo Tribunal Federal (STF) já 
decidiu que 

A)​ incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte 
localizados em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a realização de ato de 
mercancia. 

B)​ é constitucional a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da variação 
cambial positiva obtida nas operações de exportação de produtos. 

C)​ não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração 
por exercício de emprego, cargo ou função. 

D)​ é constitucional a incidência do ITCMD sobre o repasse aos beneficiários de valores e direitos relativos ao 
plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de 
morte do titular do plano. 

E)​ é constitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário 
maternidade. 

33.​De acordo com a Constituição Federal de 1988, a estrutura do Estado brasileiro adota como princípio 
fundamental a Separação dos Poderes. Assim sendo, a função primordial  dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário é, respectivamente,  

A)​ administrar a coisa pública e executar as leis; fiscalizar o Executivo e julgar os crimes de responsabilidade; 
e criar as leis.  

B)​ executar as políticas públicas; elaborar o orçamento anual; e garantir a aplicação da Constituição Federal. 
C)​ exercer a administração pública; elaborar as leis e fiscalizar os atos do Executivo;  e exercer a jurisdição, 

solucionando conflitos.  
D)​ legislar sobre matérias de interesse nacional; julgar as causas cíveis e criminais; e administrar a máquina 

pública. 
E)​ julgar e punir infrações administrativas; governar o país; e administrar as finanças públicas. 
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34.​A disposição normativa sobre o fenômeno da terceirização sofreu profundas alterações com a “Reforma 
Trabalhista” (Lei nº 13.467/2017). Quanto ao trabalho temporário e à terceirização, é correto afirmar que 

A)​ a prestação de serviços a terceiros é aquele prestado por pessoa física contratada por uma empresa de 
trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de serviços, para atender à 
necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda complementar de serviços. 

B)​ trabalho temporário é aquele prestado a terceiros a transferência feita pela contratante da execução de 
quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de Direito Privado 
prestadora de serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua execução. 

C)​ a empresa contratante é solidariamente responsável pelas obrigações trabalhistas referentes ao período 
em que ocorrer a prestação de serviços e pelo recolhimento das contribuições previdenciárias. 

D)​ o contrato de trabalho celebrado entre a empresa de trabalho temporário e cada um dos assalariados 
colocados à disposição de uma empresa tomadora ou cliente será, obrigatoriamente, escrito e nele 
deverão constar, expressamente, os direitos conferidos aos trabalhadores nos termos da Lei nº 6.019/74. 

E)​ o empregado que for demitido de uma empresa não poderá prestar serviços para essa empresa na 
qualidade de empregado de empresa prestadora de serviços antes do decurso do prazo de doze meses, 
contados a partir da demissão do empregado. 

35.​A reforma trabalhista alterou sensivelmente as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Em 
face disso, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi demandado a se pronunciar sobre diversos dispositivos. 
Sendo assim, o STF entendeu 

A)​ pela inconstitucionalidade do contrato intermitente, posto que, nesse tipo de contrato, existe violação dos 
princípios da dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho, da vedação ao retrocesso social, 
princípio da condição mais favorável, e da segurança jurídica. 

B)​ ser inválido por violação das prescrições constitucionais a disposição da reforma trabalhista que extinguiu 
a obrigatoriedade da contribuição sindical, visto violar a exigência de lei complementar e de lei específica 
sobre a matéria. 

C)​ pela inconstitucionalidade dos acordos e das convenções coletivas que, ao considerarem a adequação 
setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 
explicitação especificada de vantagens compensatórias. 

D)​ que a intervenção sindical prévia é exigência procedimental imprescindível para a dispensa em massa de 
trabalhadores, que não se confunde com autorização prévia da entidade sindical ou celebração de 
convenção ou acordo coletivo. 

E)​ pela validade das novas disposições sobre dano extrapatrimonial que tabelaram o valor indenizatório na 
senda trabalhista, não podendo o magistrado arbitrar valores acima dos limites máximos explicitados pela 
reforma trabalhista. 

36.​Conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), no contexto das relações de 
consumo, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis, o direito de reclamar pelos vícios 
aparentes ou de fácil constatação caduca em 

A)​ trinta dias. 
B)​ sessenta dias. 
C)​ sete dias. 
D)​ noventa dias. 
E)​ cento e vinte dias. 
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37.​Sobre o “leasing”, a doutrina explicita:  

“Ao contratar, o arrendatário dispõe do direito de usar a coisa arrendada e, nesse aspecto, seu ato 
assemelha-se ao do locatário que recebe temporariamente o direito de gozo sobre a coisa locada. O contrato 
de leasing não se resume a essa faculdade, pois permite ao contratante valer-se do direito de prosseguir com 
o uso, mediante retribuição, comprar a coisa ou simplesmente resilir, dando por terminado”  
(NEGRÃO, Ricardo. Curso de Direito Comercial e de Empresa - Títulos de Crédito e Contratos Empresariais. 13. ed. Rio 

de Janeiro: Saraiva Jur, 2024, p. 375).  
 
Quanto a essa espécie de contrato mercantil, é correto afirmar que 

A)​ a cobrança antecipada do valor residual garantido – VRG (valor mínimo a ser recebido pela arrendadora 
na venda a terceiros do bem arrendado, se não for implementada a opção de compra) não descaracteriza 
o contrato de arrendamento mercantil. 

B)​ no caso de reintegração de posse em arrendamento mercantil operacional, quando a soma da importância 
antecipada a título de valor residual garantido – VRG com o valor da venda do bem ultrapassar o total do 
VRG previsto contratualmente, o arrendatário não terá direito de receber a respectiva diferença. 

C)​ a modalidade do leasing back caracteriza-se pela ênfase no caráter locatício da operação, tanto que o 
arrendatário pode rescindir o contrato antecipadamente, sem se obrigar ao pagamento das prestações 
vincendas. Permite-se que a assistência técnica seja de responsabilidade tanto da arrendatária como da 
arrendadora. 

D)​ no contrato de arrendamento mercantil (leasing), ainda que haja cláusula resolutiva expressa, é 
desnecessária a notificação prévia do arrendatário para constituí-lo em mora, conforme disciplinado pela 
Resolução do Banco Central do Brasil (BACEN). 

E)​ o self-leasing é o arrendamento mercantil convencionado entre as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico/financeiro. Mantém-se no âmbito das empresas coligadas. Uma arrenda ou loca à outra 
determinado bem, com opção de aquisição. Essa modalidade de leasing é permitida no Brasil. 

38.​O Direito, como sistema normativo, é classicamente dividido em dois grandes ramos: Direito Público e Direito 
Privado.  Sendo assim, a distinção predominante entre eles reside no fato de que 

A)​ o Direito Público é caracterizado por relações de coordenação entre as partes, enquanto o Direito Privado 
possui relações de subordinação, marcadas pela prevalência do interesse estatal. 

B)​ a distinção é baseada exclusivamente na fonte normativa da qual se originam os direitos e deveres das 
partes; leis ordinárias para o Direito Privado e leis complementares para o Direito Público. 

C)​ o Direito Público regula as relações entre particulares, de maneira que todos devem respeitar o interesse 
público, enquanto o Direito Privado regula a organização do Estado, marcado por uma relação de 
verticalidade entre as partes. 

D)​ o Direito Público disciplina as relações em que o Estado atua com seu poder de império, caracterizadas 
pela verticalidade e pela supremacia do interesse público, enquanto o Direito Privado rege as relações 
horizontais entre particulares, pautadas pela autonomia da vontade.  

E)​ o Direito Privado é composto por normas cogentes (obrigatórias), enquanto o Direito Público, por normas 
dispositivas (facultativas), pois dependem da vontade política. 

39.​O direito de propor uma ação judicial para buscar a reparação de um direito violado não é eterno. A perda do 
direito de ação pelo decurso do tempo, devido à inércia do titular, é chamada de 

A)​ preclusão. 
B)​ prescrição.  
C)​ perempção. 
D)​ coisa julgada. 
E)​ decadência. 
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40.​No contexto da hermenêutica jurídica, os juristas utilizam diversas abordagens para compreender o significado 
de uma norma. Uma das mais importantes é a interpretação teleológica. Esse tipo de interpretação busca 
identificar 

A)​ o significado literal e gramatical das palavras utilizadas no texto da lei. 
B)​ a vontade do legislador no momento em que a lei foi criada. 
C)​ a posição da norma dentro do sistema jurídico, em relação às outras leis. 
D)​ a finalidade social a que a norma se destina e as exigências do bem comum.  
E)​ a evolução histórica do instituto jurídico regulado pela norma. 

41.​A Lei nº 8.080/1990, conhecida como Lei Orgânica da Saúde, estabelece os princípios e as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde (SUS). O Princípio da Integralidade preconiza que 

A)​ as ações de saúde devem ser organizadas de forma regionalizada e hierarquizada, em níveis de 
complexidade crescente. 

B)​ o atendimento ao indivíduo deve abranger um conjunto articulado e contínuo de ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, nos diferentes níveis de complexidade do sistema.  

C)​ o acesso às ações e aos serviços de saúde deve ser garantido a todas as pessoas, sem qualquer tipo de 
preconceito ou privilégio. 

D)​ o Estado deve tratar os desiguais de forma desigual, investindo mais onde a carência é maior para reduzir 
as desigualdades. 

E)​ a população deve participar do processo de formulação e controle das políticas de saúde por meio de 
conselhos e conferências. 

42.​Um paciente sofre um dano decorrente de uma falha no serviço prestado por um hospital público municipal. A 
responsabilidade civil do Município, nesse caso, será apurada de forma 

A)​ subjetiva, com culpa presumida, invertendo-se o ônus da prova para que o Município prove que não teve 
culpa. 

B)​ objetiva, com base na teoria do risco administrativo, bastando a comprovação do dano, da conduta estatal 
e do nexo de causalidade.  

C)​ subjetiva, sendo necessário comprovar que o Município agiu com dolo ou culpa. 
D)​ inexistente, pois a responsabilidade é exclusiva do profissional de saúde que atendeu o paciente. 
E)​ subsidiária, de modo que o Município só responde se o profissional de saúde não tiver como pagar a 

indenização. 

43.​Os contratos administrativos possuem características que os diferenciam dos contratos regidos exclusivamente 
pelo Direito Privado. Uma dessas características são as “cláusulas exorbitantes". Pode ser considerado um 
exemplo de cláusula exorbitante  

A)​ a necessidade de o pagamento pelo serviço prestado ocorrer somente após a sua conclusão e o aceite 
definitivo. 

B)​ a obrigação de ambas as partes cumprirem fielmente o que foi acordado, sob pena de multa e rescisão. 
C)​ a exigência de garantia por parte do contratado para assegurar a plena execução do contrato. 
D)​ a possibilidade de o contrato ser alterado unilateralmente pela Administração Pública para melhor 

adequação ao interesse público.  
E)​ a definição de um foro específico para a resolução de conflitos decorrentes do contrato. 
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44.​A distinção entre os conceitos de stakeholders e shareholders é fundamental para a governança corporativa 
moderna. Uma decisão empresarial que leva em consideração os impactos sobre funcionários, fornecedores, 
comunidade local e meio ambiente, além do retorno financeiro, está alinhada à teoria dos 

A)​ Mercados eficientes, os quais  pressupõem que o preço da ação já reflete todas as informações, incluindo 
os impactos sociais e ambientais. 

B)​ Stakeholders (partes interessadas), segundo a qual  a empresa deve gerar valor e equilibrar os interesses 
de todos os públicos impactados por suas atividades.  

C)​ Shareholders (acionistas), pois a satisfação dos demais públicos visa, em última instância, à maximização 
do lucro para os acionistas. 

D)​ Credores, que priorizam o pagamento de dívidas e a manutenção da saúde financeira da empresa. 
E)​ Agentes, que analisam o conflito de interesses entre os gestores (agentes) e os proprietários (principal). 

45.​Segundo a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/1990), a iniciativa privada pode participar do SUS em caráter 

A)​ filantrópico apenas, não podendo haver remuneração pelos serviços prestados. 
B)​ subsidiário, substituindo o dever do Estado na prestação dos serviços. 
C)​ complementar, quando os recursos públicos forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 

população.  
D)​ secundário, sendo vedada qualquer forma de contrato entre o poder público e hospitais privados. 
E)​ concorrencial, disputando livremente o mercado com os hospitais públicos. 

46.​A respeito das práticas comerciais de oferta e publicidade, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/1990), é correto afirmar que 

A)​ os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição, 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. Cessadas a produção ou importação, a 
oferta deverá ser mantida por, pelo menos, cinco anos, na forma da lei. 

B)​ o fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos. 

C)​ para os efeitos desse Código, a publicidade é abusiva quando deixar de informar sobre dado essencial do 
produto ou serviço. 

D)​ o ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem alega, 
nos termos do artigo 373 do Código de Processo Civil. 

E)​ toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar como também integra o contrato que vier a ser celebrado.  

47.​No contexto da Lei de Improbidade Administrativa (alterada pela Lei 14.230/2021), a exigência de dolo 
específico para a caracterização dos atos de improbidade impacta diretamente os programas de compliance de 
empresas que contratam com o poder público, pois 

A)​ o dolo agora é presumido, e a empresa tem o ônus de provar, por meio de seu programa de compliance, 
que não agiu com intenção. 

B)​ a lei agora exige que todas as empresas com contratos públicos tenham um programa de compliance 
certificado pelo Tribunal de Contas. 

C)​ um programa de compliance robusto e efetivo pode ser utilizado como uma forte evidência para 
demonstrar a ausência de dolo da pessoa jurídica, afastando sua responsabilização por improbidade.  

D)​ a lei e os programas de compliance são desnecessários, uma vez que a empresa só será punida se agir 
com a intenção manifesta de lesar o erário. 

E)​ o dolo dos administradores pode, apenas,  ser considerado, se o ato for praticado por um funcionário de 
baixo escalão, excluindo-se a responsabilidade da empresa. 
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48.​A Lei de Defesa da Concorrência (Lei nº 12.529/2011) e a Lei Anticorrupção cruzam-se no combate a cartéis 
em licitações. Se um grupo de empresas combina preços para fraudar uma licitação, elas cometem 

A)​ apenas um ilícito concorrencial (cartel), a ser punido pelo CADE. 
B)​ um crime de fraude à licitação (Lei nº 14.133/2021), que afasta a responsabilidade administrativa, pois a 

sanção penal é preponderante. 
C)​ um ilícito concorrencial e um ato lesivo à administração pública, sujeitando as empresas a processos e 

sanções em ambas as esferas (CADE e CGU/AGU), de forma independente.  
D)​ apenas um ato de corrupção, a ser punido pela CGU, com base na Lei nº 12.846/2013. 
E)​ um ato de improbidade administrativa, que deve ser julgado antes das esferas concorrencial e 

anticorrupção. 

49.​Considerando o previsto no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) a respeito da 
desconsideração da personalidade jurídica no contexto das relações de consumo,  

A)​ as sociedades coligadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes desse Código. 
B)​ as sociedades consorciadas são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes desse 

Código. 
C)​ as sociedades integrantes dos grupos societários são solidariamente responsáveis pelas obrigações 

decorrentes desse Código. 
D)​ a desconsideração da personalidade jurídica também será efetivada em caso de superendividamento do 

consumidor ou quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa 
jurídica provocados por má administração. 

E)​ as sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes desse Código.  

50.​A Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) introduziu uma nova modalidade de 
licitação denominada “diálogo competitivo". Essa modalidade é aplicável para a contratação de 

A)​ obras, serviços e compras de grande complexidade técnica ou que envolvam inovação tecnológica ou 
técnica, para as quais a Administração não consegue definir a solução mais adequada de antemão.  

B)​ profissionais do setor artístico, consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
C)​ bens e serviços comuns, cujo padrão de desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
D)​ alienação de bens públicos ou concessão de direito real de uso, visando obter a maior oferta para a 

Administração. 
E)​ obras e serviços de engenharia de grande vulto, independentemente de sua complexidade técnica ou 

inovação. 
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